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Resuma: Este artigo busca realizar uma exploragio conceitual acerca do conceito
de politéia dos gregos, que militos constitucionalistas afirmam ser o antepassado
mais remoto da Constifuicio moderna — Constituicdo que hoje em dia € adotada
por praticamente todos os FEstados. Ao enfatizar a busca pela ordem e pela
manutencio da unidade entre as facgdes da pdlis, o conceito de politéia deixa ver
o quanto ela difere da Constituiggo dos modernos.
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Absiract: This essay seeks to enterprise a conceptual exploration about the
(Greeks' concept of politéia; concept that many constitutionalists state that is the
more ancient forefather of the madern Constitution ~ Constitution that nowadays
is adopted for almost all Countries over the world. When the concept of poiitéia
emphasizes the seek for the order and the maintenance of the unity between
the factions of the pdiis, it shows how it is different from the Constitution of the
modams.
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1 INTRODUCAO: DEMARCAR O  PASSADO,
COMPREENDER O PRESENTE

No debate acerca da limitagéo do poder poltico, politéia, res
publica constituta, constitutio mixta e constitution foram alguns dos
conceitos utilizados, do século V a.C. até nossos dias, para designar
o “bom governc”.

Os historiadores do direito parecem ter uma nocio de
que entre esses conceitos ndo h4 uma continuidade, o que se
manifesta na usual contraposicio de um “constitucionalismo
antigo” & um “constitucionalisme moderno”, Todavia, em algumas
dessas reconstrugdes histéricas as diferencas entre esses dois
“constitucionalismos” sio de ardua pércepgdo e carregamm muitas
dificuldades. Apenas para ficar com um exemplo, um autor como
Charles H. Mcllwain (1947, p. 43 e 66) acredita que muito da teoria
constitucional “moderna” & devida & Roma do tempo da Repiiblica;
chega ao ponto até de propor uma continuidade quando sustenta
que os primeiros autores do Common Law, como Bracton e Glanvil
teriam vislumbrado um supesto matiz democratico no direito da
Repiiblica romana, porquanto perceberam que o populus seria a
Gnica fonte do direito vélidal, De toda sorte, o recurso & diferenga
constitucionalismo antigo/moderno é uma constante. O que ¢ muito
tipico, alids, da Era Moderna.

Isso porque j& a partir da sequnda metade do século XVIII,
quande a modernidade comega a evidenciar as suas virtucsidades
evolutivas (LUHMANN, 1997, pp. 13-49), & possivel notar que os
autores amitide se utilizam de nogdes que estabelecam diferencas.
Talvez o exemplo mais eloquente desse recurso seja o préprio
conceito de modernidade. A definigéo desse novo tempo que se
inicia ocorre mediante a demarcacio de uma diferenga. Cria-se
uma ldade Média, com a fun¢do de servir como pardmetro de
comparacao ¢ que carrega uma “pretensio qualitativa”: o moderno
aparece como melhor do que o tempo anterior {KOSELLECK,
1993a, pp. 296-297).

1 A_modema historiografia rejeita totalmente a idéla de que Roma teria sida uma precursora das demo-
cracias madernas, muito antes pelo contrario, era um regime aliamente autocrélico e exdudente, bascado
em uma farte exploragio dos plebeus. Cf {ROULAND, 1957, pp. 395-410)
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Assim, é a ldade Moderna que cria as “Idades”. O inexoravel
coniinuum do tempo — e a perpétua mudanga que the é subjacente
- € demarcado; o presente aparece como uma diferenca entre
passado e futuro, entre “espago de experiéncia” e “horizonte de
expectativa”. A expectativa do futuro sabe que néo pode decorrer
da simples experiéncia passada (KOSELLECK, 1993b, pp. 338 e
ss.); mas também ndo a elimina e, assim, se observa o surgimento
da idéia de histéria universal que encarna (e inaugura) a nocio de
progresso linear e constante (LUHMANN, 1992, pp. 283-284),

Surge dessa forma, como testemunha ¢ ambito lingiistico
alemdo, o conceito singularizado de histéria, Geschichte, em
contraponto ao conceito pré-moderno de Historie, gue expressava
o relato de histdrias pessoais, que valem a titulo de aprendizado, de
ensinamento (Historia magistra vitae, dizia Cicero) (KOSELLECK,
1993¢, pp. 127 ess}. Comaabertura para o futuro que amodernidade
provoca, a Historie ndo mais satisfaz, e é confeccionado o conceito
de Geschichte, uma expressio singularizada que registra uma
histéria do ponto de vista universal, mundial (KANT, 2004 [1794],
p. 3b). A “consciéncia histérica” gue surge na modernidade, ou
seja, a consciéncia da historicidade do presente (GADAMER, 2003,
pp. 17-18), coloca também a histéria mundial como tribunal do
mundo. E esse pensamento que faz um Friedrich Schiller, em 1789,
definir a histéria universal como “a historia que é universal porque
relne todas as histdrias em uma, na UGnica histéria do progresso e
do aperfeicoamento da humanidade.” Assim, a histéria mundial é
o fribunal do munde (MARQUARD, 2000, p. 71).

Com isso, na modernidade a histéria é concebida como um
processo, e que gera informagéo a partir da utilizagéo de diferencas
que pontualizam a flecha do tempo. A teoria politica e o direito
constitucional utilizaram-se desse recurso de forma insistente, Na
virada do século XVIII para o século XIX, a tentativa de apreender a
“modernidade dapoliticamoderna” sedeumediante a contraposicao
do tempo atual com o tempo dos “antigos”.

Foi nesse diapasédo que o fluminista escocés Adam Fergusen,
em 1767, inaugurou esse novo estilc afirmando que “para os
gregos antigos — ou romanos — ¢ individuo era nada, e ¢ pablico
era tudo. Para o moderno, em vérias nagbes da Europa, o individuo
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¢ tudo e o publico nada” (FERGUSON, 1996 [1767], p. 57)%.E, em
1319, Benjamim Constant formulara a questio de uma maneira
que estava fadada a se tornar classica. O que os antigos chamavam
de liberdade era “a submissao completa do individuo & autoridade
do todo” (1985, p. 11); j4 a liberdade dos modernos residiria na
independéncia privada (1985, p. 15}, na garantia de uma esfera
livie de interferéncia inclusive do Fstado. Assim, em Constant
aparece de modo claro que a liberdade moderna traduz-se pelo
teconhecimento da individualidade?.

Colocando a questéo de forma mais direta: com o comeco
da modernidade, a histéria passa a ser concebida como um
processo linear conduzido a um futuro em aberto. A partir de entio
¢ corriqueiro observar os autores fazendo recurso 3 diferenca, a
demarcacéo do passado para, dessarte, compreender o presente.
Neste pequeno estudo, prop&e-se um exercicio semelhante aquele
realizado por Adam Ferguson e Benjamim Constant. Abordar-se-4 a
“Constituigéo” dos antigos, mais especificamente a Constituicio dos
gregos, a politéia. A caracterizacdo do “antigd” como a conducio
do individuo a0 tedo e do “modernc” como a desvinculagdo do
individuo ao todo — o que teve inicio no Qitocentos -, consoante
estabelecido por Constant, é um inicio inspirador.

Com o estabelecimentc dessa diferenca, ndo se busca
visualizar nenhuma continuidade entre o passado e o presente.
Antes disso, 0 que se objetiva é perceber as diferencas existentes
entre o passado (aqui reduzido ao passado grego, tomado como
paradigma) e o presente, o nosso presente. Caso se logre sucesso,
© que se quer é problematizar o antigo frente o novo: é utilizar a
politéia como um contraponto Util no sentido de que alguns tracos
da Constitui¢io dos modernos se evidenciem.

2 CONCEITO DE POLITEIA

O termo do pensamento politico grego que melhor traduz
“constituicao” é politeia, que exprime a unidade e a “consciéncia
da personificagio da cidade-estado em um sujeito coletiva”

2 Mo original: “Te> the Ancient Greek, or the Roman, the Individual was nothing, and the public was every
thing, To the modarn, in too many nations of Europe, the individual is every thing and the public noth-
ing.”

3 Possivelmente Constant tinha em mente os abusos que o Feriodo do Terror promoven, mas & discurso &
miafs geral, porquanto o eco do luminisme {principalmente de corte escocds, como se wé na ¢ que Cons-
tant depasitava no coméreio) é visivel, Para Constant, Cf, (GUSMAD, 2001, pp. 42-50,) principalmende,
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(DOGLIANI, 1994, p. 37). Essa busca do todo, que se enconira
na politeia dos gregos buscava o compromisso entre as facgdes,
e assim “dar resposta & crise, & necessidade de seguranca e de
estabilidade, indicando a perspectiva constitucional da conciliagac”
(FIORAVANTI, 2001, p. 22).

Esses dois tragos do pensamento politico-constitucional grego,
guais sejam, metaforas fisiolégicas para explicar ¢ politico (o rna_igr
exemplo é “organismac”) e a busca por um poder médio que Cf)n(':llla
0s extremos e torna possivel a convivéncia, consistern na principal
caracteristica do que se convencionou chamar constitucionalismo
antigo.

No discurse politico ocidental o conceito de politeia ocupa
um lugar de destaque, principalmente em seu corte aristotélico. A
influéncia desse conceito sobre a nogao de res publica constituta,
cunhada por Cicero, ¢ muite difundida (FIORAVANTI, 2001, p. 27),
porém o que é mais interessante ¢ que o uso de politeia se mostra
presente nos mais improvéveis contextos socials, como mostra o
exemplo dos debates constitucionais ingleses do séc. XVII, quando
se discutia qual era a constitution da igreja anglicana (STOURZH,

1988, p. 35-43).

Esses usos da politela grega em contexics tao diversos
mostram que a qualidade de um texto cléssico néo € o de conter
respostas permanentes para qualquer tipo de sociedade, mas o d'e
ter capacidade de gerar perguntas. Ele é classico porque o dex_nr
do tempo nido retira o seu potencial de problematizacao. _Desga
maneira, a reutilizacio de um texto o re-significa, pois a localizacdo
contextual é elemento primordial para se perquirir acerca de seu
sentido (FARR, 1995, p. 25).

Partindo dessa perspectiva diacrdnica: qual era o uso de
politéia no pensamento grego cléssico? Podemos vislumbrar uma
tradicdo democratica e constitucional em politéia? E possivel falar
em um constitucionalismo grego? E mais: ¢ atil? Pois bem: Un}a
compreensao adequada da politéia requer uma contextual!zagao
histérica. Sua aparicdo, no pensamento grego, pode ser situada
no século IV a.C.; um surgimento gque se mostra muito tributério
A concepgao organicista de sociedade que era prépria aos gregos;
assim & necessatia uma referéncia a esse pano de fundo no qual a

politeia era inserida.
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Esse pano de fundo era a pdlis, uma espécie de comunidade
{koinon), porém a mais final entre todas as outras (familia e seus
pares naturais, povoadas), ¢ portanto também a mais importante
(ARISTOTELES, 1997, 1252a). Nas palavras de Aristételes:

Na ordem natural a cidade tem precedéncia sobre
a familia e sobre cada um de nds individuatmente,
pois o todo deve necessariamente ter precedéncia
sobre as partes; com efeito, quando todo o copo
é destruido pé e mao j& ndo existern, a nao ser
de maneira equivoca [...]. E claro, portanto, que
a cidade tem precedéncia por natureza sobre o
individuo, De fato, se cada individuo isoladamente
nao & auto-suficiente, conseqiienternente em
refagio & cidade ele € como as outras partes em
relagdo a seu todo [...J. (ARISTOTELES, 1997,
1253a) (grifou-se)

A polis & o corpo que contém as outras partes e que lhes
da significado; ela ao mesmo tempo nao se reduz & mera soma
das partes: ranscende-as. Tal importancia primordial que a polis
ostenta tem a ver com a ligagéo que existe entre a ética e a politica
no contexto grego, e nesse particular ndo hé nada mais esclarecedor
do que o argumento aristotélicot.

Em AristGteles, hd certa diferenciagio entre teoria e prética,
entre 0 contemplativo e a agdo pratica.. A filosofia por exceléncia
¢ a metafisica, que possui um estatuto superior, uma vez que cuida
daquilo que estd além da physis, qual seja, a ordem pré-dada e
imutével do logos (MILOVIC, 2005, p.1). A politica ndo é diretamente
dependente da metafisica, pois ha uma independéncia do dominio
pratico, uma vez que a ética e a politica cuidam do transitério, do
contingente, e a metafisica trata do contemplative (MILOVIC, 2005,
p-4)°. Somente a esfera do contemplativo, a teoria, pode ter uma
pretenséo de certeza®, de alcancar a verdade, o que & alcangado
pelo raciocinio silogistico; o maximo que o conhecimento no ambito
da agéo prética pode ter é a phronesis (MILOVIC, 2005, pp. 7-8).

4 Assim, bem explicado, ndo se estd a afirmar que Aristételes funda essa ligagao entre &tica e politica. Fle
apenas expressa bem essa visdo de mundo da époea, dai a referéncia que s faz a ole.

5 MILOVIC, Miroslav. Efica e metafisica {Manuserito inédito). Brasflia: Departamento de Filosoffa, 2005,
p.4. Na Metafisica hd a sugestdo de que o divino & o que tem “duracéo continua e eterna”. Cf. (ARISTO-
TELES, 1969, 1072b).

& O locus cléssico dessa nagho & & passagem 71a-b dos Analfticos Posteriores. CF. {ARISTOTELES, 2004,
7lab).
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A prética € por defini¢do contingente e por isso se mostra
irperfeita, mas néo o é de forma irremedidvel. A aréte compensa
a contingéncia, afinal “nenhuma das funcées do homem &
dotada de fanta permanéncia quanto as atividades conformes &
exceléncia (aréte)” (ARISTOTELES, 1999, 1100b). A aréte confere
permanéncia ao que € passageiro e portanto imperfeito, mas para
isso é necessério atingir o bem. Todas as coisas visam a um bem
(ARISTOTELES, 1999, 10%4a), e o maior dos bens alcangaveis
pela agao ¢é a felicidade, pois ela é o bem mais final em relacéo
a todos os outros bens, uma vez que é desejdvel por si mesma
(ARISTOTELES, 1999, 1097a).

Ao atingir a felicidade o homem se aproxima do divino?, mas
isso somente pode acontecer dentro da pélis, o homem fora dela
é impensével: é um animal selvagem ou um deus (ARISTOTELES,
1997, 1253a). A pdlis “visa ao mais importante de todes os bens”
(ARISTOTELES, 1997, 1252a), pois “a finalidade da cidade parece
de qualquer modo algo maior e mais complete” (ARISTOTELES,
1999, 1094b). Precisamente esse nexo interno entre a felicidade e a
polis é que nos permite ver o nexo entre ética e politica.

A ligagao que existe entre ética e politica faz com que
a atividade politica e o direito tenham fins edificantes — uma
caracteristica do contexto grego independentemente do texto ser
atistotélico ou platdnico (PLATAQO, 1999a, 722d). Q principal
empenho da politica € “infundir um certo caréter nos cidadéos
~ por exemplo torné-los bons e capazes de praticar boas agdes.”
(ARISTOTELES, 1999, 1099b). A pdlis é o lugar em que o telos
pratico se realiza, e assim supre a imperfeicio da contingéncia; ela
existe “para a prética de agdes nobilitantes, e néo somente para
a convivéncia” (ARISTOTELES, 1997, 1281a). E é por isso que
“os legisladores devem estimular as pesscas 2 prética da exceléncia
{aréte) moral {...] no pressuposto de que aqueles que progredirern
moralmente pela formacéo de habitos corretos continuardo fiéis a
tais influéncias™ (ARISTOTELES, 1999, 1180a).

Em suma, apesar de existir uma certa autonomia do pratico
em Aristdteles, o ielos que a ética exige da politica para se alcancar

7 *{...] a felicidade parece estar enire as coisas mais divinas, pois aquilo que ¢ © prémio ¢ a finalidade da
excelénda (aréte) parece sumamente bem e algo diving e bendito”. (ARISTOTELES, 1999, 1095b).
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a perfeicdo acaba por ensejar uma reconducdo da politica ao
transcendental. De certa forma, a ética pode ser concebida como
uma metafisica indireta, pois ndo é ontologia, mas teleologia. A
ética entendida como “metafisica indireta” é o geral que se articula
no particular, e o geral no dominic pratico é a politica (MILOVIC,
2005, p. 4)%,

A pélis, na esteira desse argumento, é ¢ geral que se realiza, e
assim temas uma precedéncia ontolégica do geral sobre ¢ particular,
ou seja: da pdlis frente os cidaddos. Agora se vé claramente a ligagio
interna que existe enfre a concepcgéo organicista de sociedade e a
submissdo da politica a ética. Em uma scciedade como a grega,
para que o todo orgénico se mantenha as partes devem se sacrificar
em nome de um objetivo que é mais final, perseguir um bem maior.
A parte € nada fora do todo, e assim cada parte tem o seu lugar em
sociedade colocado de uma maneira naturalizada®, na busca de um
fim.

A questao da obediéncia do cidadao frente & pdlis ilustra de
maneira singular o entrelacamento da concep¢do organicista de
sociedade (isto é: pretenséo de reconducéo da parte frente ao tode)
e de sua ligagdo com a nogao de que a politica seria “a ética que se
realiza”. Isso porque, na sociedade grega,

[...]1 ndo ha limite para ¢ que uma cidade tem o
direito de esperar dos seus. Quande Xenofonie
escreve que “um bom cidadio respeita a Lei”
[Memordveis, 1, 2, 41], ndo quer dizer que nao
basta viclar o codigo para cumprir seu dever, pois
0 que se chamava a Lei era muito mais do que o
que designamos por essa palavra: a Leai era as leis,
s costumes ndo escritos, as decistes politicas, as
ordens dos responsaveis e, de um modo mais geral,
a vontade coletiva [...]. (VEYNE, 1984, p. 61)

A vontade do todo deve ser seguida sem questionamento
por parte do cidaddo e a exceléncia (aréte) do cidaddo consiste
em obedecer bem a quem lhe é superior (ARISTOTELES, 1997,
1277a). Ele atinge a felicidade pela exceléncia (aréte), e a exceléncia

3 A esséncia da metallsica grega ¢ a sequnda substancia, que expressa a Forma, o geral, Cf. [ARISTOTE-
 LES, 2004, 2a).

9 "(...] cada um deve atender a somente uma das coisas da cidade: dquilo para o que 2 sua nafureza estd

mzis bern dotada”, (PLATAG, 1969b, 433a)
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¢ alcancada pela obediéncia ac legislador. E claro que a confecgho
desses argumentos n&o se deve somente ac brilhantismo de algumas
proposigbes filoséficas competentemente concatenadas por parte
de pensadores que estavam destinados a entrar para a histéria do
pensamento universal. Antes disso, esses argumentos deviam a sua
existéncia a um problema concreto. Eram respostas a um problema
concreto que era vivenciado pela pélis grega.

A pélis possufa uma fragil unidade construida sobre um tecido
social instével em que a sidsis (conflitos internos entre facgées) era
sempre um risco latente de facil efetivagdo (FIORAVANTI, 2001,
p. 16), como & préprio a uma sociedade diferenciada por estratos
{(LUHMANN, 1982, pp. 234-235). A unidade somente poderia
ter continuidade com a total obediéncia ao “governo das leis”,
compreendido ndo como ¢ moderno rule of law, mas como a
“aceitacho de todas as decisdes especificas adotadas pelos corpos
soberanos”, e “independentemente do quao deloroso ou objetavels
eles possam ser, do ponto de vista pessoal” (FINLEY, 1998, p. 42).
Era o preco exigido pela unidade: uns mandam outros obedecem.
E assim:

Alguns seres, com efeito, desde a hora de seu
nascimento sao marcados para ser mandados ou
paramandar [...], poisemn todas as coisas compostas,
onde ura plualidade de partes, seja continua ou
descontinua, é combinada para constituir um todo

Unico, sempre se vers a]guém que manda e alguém
que gbedece [...]. (ARISTOTELES, 1997, 1254a).

Jé& que a posi¢do de mando aparece como algo naturalizado
e a obediéncia é prescritivamente esperada do cidadao, o némos
(direito) jamais pode ser entendido como uma fonte de direitos
subjetivos do cidadao frente a pélis. O ndmos nao limita o governo
da pélis, porque néo vincula quem “manda”. O governante é aquele
que domina a ciéncia do governo, e que por isso pode se desvincular
das leis quando se trata de determinar o que ele considera methor
para o todo. Tal qual o comandante de um navio gue usa a sua
ciéncia e sensatez para navegar com seus marinheiros, e ndo um
codigo escrito com regras pré-determinadas'®,

10 (PLATAO, 1983, 2964-297h),
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Como observou Paul Veyne, a polis grega era justamente
esse navio que nao tinha passageiros, mas tripulantes que eram
subordinados ao comandante (VEYNE, 1984, pp. 61-62}. Os érgfos
soberanos, como a Ekklésia e a Boulé no periodo que aqui nos
atemos, o século IV a.C., tinham poderes ilimitados, 0 que levava
a uma onipoténcia {(MOSSE, 1979, p. 131). N&o existia nenhuma
autoridade maior que a pdlis nem nada que freasse a vontade da
maioria, de medo que ao cidadio jarmais foi possivel interditar um
ato da pdlis, porquanto ele nae tinha “direitos inaliengveis” a serem
observados pelo legislador (FINLEY, 1998, p. 37).

Agora que foi abordado o quanto a unidade da sociedade é
buscada, a todo custo, pelo contexto grego, em que todos os lugares
dentro da comunidade séo naturalizados por uma subordinacso da
politica a finalidades eticamente edificantes, j4 ¢ possivel ter uma
nogéo adequada da “constituigio dos gregos”, a politéia.

A politéia é a expressdo conceitual encontrada pele
pensamento politico classice grego {principalmente apés o século IV
a.C.) para expor esse problema fundamental que abordamos, qual

seja, “a busca de uma forma de governo adequada ac presente, tal

que reforce a unidade da polis” (FIORAVANTI, 2001, p. 19}. Nesse
ponte a diferenga entre Aristételes e Platdo é s6 quanto ao grau
da unidade’’. A poiitéia, assim, aparece como algo que descreve o
arranjo institucional da péiis grega, de maneira a procurar aquilo
que garante a uniao do todo ante as facgbes e aos cidadacs. Como

podemos ver, “no fundo aparece o temor ao conflito, a aspiracdo a
estabilidade” (FIORAVANTI, 2001, . 20).

Em Aristoteles a politéia costuma ser definida como aquilo
que caractetiza estruturalmente uma cidade - e a difere de outras
{(ARISTOTELES, 1997, 1276b). A politéia é “o ordenamento
(taxis) de uma cidade quanto as sua diversas fungdes de governa,
principalmente a fun¢&o mais importante de todas” (ARISTOTELES,
1997, 1278b). Assim, “constituicao (politéic) significa o mesmo que

11 Aristételes (1997}, na passagem 1264a da Poliica, afitma que “deve haver alguma unidade fanto na

familia quanto na cidade, mas ndo de maneira absaluta”, pois assim “a cidade deixaria de existir came tal

se sita unificagdo néo tivesse imite" (vemos passagein idéntica em 12616}, Ele s2 refere a Platao 1999),

que na sua Repiblica sustenta, em 462c, que a polis ters o malher governo quands as pessoas que se

:eﬁxam EY mesrnla coisa qu:{ndo afirmem ‘o meu” e % nio meu”. Para uma mostra da sempre controverso
cominismo platdnies”, of (PLATAO, 1999h, 216d-¢), i

cidadéos com a efetivagio da cidade ideal. h em que nega 3 Drc.‘pmdade de casas pacs os
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governg” (ARIST()TELES, 1997, 1279b), governo que “em toda
parte detém o poder soberanc sobre a cidade” (ARISTOTELES,

1997, 1278b).

Se a ordenacao do governo muda, a politéia também muda,
0s gregos tém essa nogdo. Aristételes conta que na histéria da
cidade de Atenas j& ocorreram onze mudangas constitucionais, em
que cada uma gerou uma diferente politéia (ARISTOTELES, 1948,
41.1-2). Mas isso ndo & visto com otimismo. Para os gregos a boa
politéia é a que dura, é a que € recebida do passado, o que pode ser
bem visto em Platao, gue colocava a constituicBo dos antepassados
como a boa constituigao (PLATAO, 1999, 693d-¢, 698b).

A caracterizacio de politéia como tdxis do corpo politico € um
dos legados greges mais insistentes na politica ocidental, como j&
apontamos. Essa ordenagao {téxis} do carpo politico pode se dé de
vérias formas. Ha trés maneiras de se exercer o poder e igualmente
trés formas de desvios que lhes correspondem. As boas formas sao
monarquia, aristocracia e timocracia, que diferem pelo nmero de
participantes no exercicio do poder. Suas formas desviantes séo,
respectivamente, tirania, oligarquia e democracia. (ARISTOTELES,
1969, 1160b}

Néo ¢ qualquer arranjo institucional que vai garantir a unidade
da polis frente as facgdes: a melhor politéia que uma cidade pede
ter é aquela que combina elementos de vérias formas de governo.
Essa é a maneira mais adequada de prevenir a degeneracado das
tormas de governo. -

Af podemos vislumbrar a preccupagao em compor um centro
médic para tornar ¢ exercicio do poder vidvel, estavel frente a
instabilidade que uma estrutura social como a péiis grega produz
insistentemente. ‘Surge af uma férmula que serd muito utilizada
pela teoria politica do Qcidente até a invengio das doutrinas da
soberania, com Jean Bodin €, principalmente, Thomas Hobbes: a
constituicdio mista (mikte politéia) (GORDON, 2002, pp. 80 e ss.).

O modelo da constituiciio mista é uma forma bem eficiente
de compor o governo de sociedades diferenciadas por estratos.
Fazer uma constituicho em que tanto a nobreza da sociedade
(elemento oligérquico} guanto o demos (elemento democrético)
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sintam-se representados, ¢ ao mesmo tempo confeccionar uma
espécie de “formula de compromisso”, que garante o equilfbrio de
forcas e previnem a stdsis. A constituicio que é mista persevera
no ternpo nao por ser desejo da maioria dominante, mas porque
“nenhumn segmento da cidade deseje outra forma de governo”
(ARISTOTELES, 1997, 1294b).

3 CONCLUSAO

Pelo que foi exposto, & possivel verificar, facilmente, o quanto
a constituicao dos antigos difere da Constituicao dos modernos.

Em 1787, os Estados Unidos da América ensinou ao mundo
que a soberania popular poderia, eni seu préprio nome, dar uma
Constituigdo para um Estade. E mais: pretender que todos os poderes
do Estado se comportem nos limites colocados por essa norma que
se concebe como um direito de qualidade superior (higher law).
Com o julgado Marbury v. Madison (1803) esse “perfodo de reflexéo
constitucional” atinge o seu termo, e o Juiz Marshall expressa aquilo

que estava latente no constitucionalismo norte-americano, ao afirmar

que quando uma lei estd em confronto com a Constituicdo, s6 se
tem duas saidas: a primeira aponta que esta lei deve ser tida como
nula, a segunda a lei vale mesmo assim, e af as Constituigses nada
mats seriam que estipidas tentativas de se limitar um poder ilimitavel
(NINO, 1991, p. 100). A primeira alternativa foi a vencedora, Foi
a alternativa escolhida pelo constitucionalismo em escala mundial
(DIPPEL, 2006, pp. 59-76). A Constituicido como uma norma
superior ¢ uma das conquistas evolutivas mais pronunciadas do
constitucionalismo moderno (LUHMANN, 1996, pp. 83-128).

Pois bem. Nada mais distante dessa nogio moderna de
Constituicido do que o conceito grego de politéia. Nada mais
inadequado do que conceber a politéia dos gregos como uma norma,
como uma lei que fosse apta a vincular a acéo da pélis. A poiitsia
naec tem nada de normativo, porquanto é uma categoria sobretudo
descritiva da ordem e disposicio do todo, e que buscava a melhor
composi¢ao desse todo, de maneira a melhor prevenir a guerra civil,
a sigsis. Ela €, concomitantemente, o arranjo das magistraturas e
a busca da obediéncia, da formatacéo das almas dos cidadaos da
polis. A transposigdo apressada do conceito grego de politéia para
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a modernidade deve tematizar esses riscos, como bem ressaltou o
maior helenista do século XX, Moses I. Finley {1991, p. 101):

Aquele que defende ser funcio propria do Estado
promover o aperfeicoamento moral dos seus
cidaddos estd trincando com instrumentos muito
perigosos. E quando passa a fundamentar seus
julgamentos morais em verdades absolutas (quer
thes d& o nome de Deus ou de Formas Ideais) esta
conviecdo o levard, se for rigoroso o suficiente, a crer
que tern o direito e o dever de Impor tais verdades
absolutes aos outros, para o proprio bem destes,
como na Repiblica de Platac, na Santa Inquisicao,
na Genebra de Calvino ou no 1984 de Orwell.
Verdades absolutas n&o podem ser questionadas,

desafiadas ou escarnecidas.

A utlizagdo de diferencas é um pressuposto para que se
consiga apreender as singularidades do tempo presente. Para o
constitucionalismo modemo, essa impostagdo néo poderia deixar
de ser havida como valida. Quando se tematiza a “constituicdo dos
antigos” e sua misséo de “formatar a alma do cidadao”, é possivel ver o
quanto o constitucionalismo moderno tem (e tem que ter) um indirizzo
diversc. Contra o discurso corrente de que problemas constitucionais
poderiam ser solucionados através de um apelo & “ética”, ou mediante
“governantes éticos” (0 que além de mais improvével é até mais
ingénuo) o constitucionalismo moderno oferece a estratégia de limitar
o peder por meio do préprio poder. O que revela um ponto de vista
institucional; uma atitude no sentido de apontar a insuficiéncia de
apelos para os “estados animicos” dos governantes.

Last but not least, as poucas linhas gizadas acerca do conceito
greqo de poiitéia também ajuda a problematizar o par unidade/
diferenca. Se para os gregos a busca da unidade ante a diversidade
era havida como um fim em si mesmo que justificava até mesmo
a supresséo das “partes” para 0 bem do “tcdo’, por seu turmo o
constituciohalismo moderno parte da assungao que a manutengao
das diferencas é o seu telos constitutive (ROSENFELD, 1994]. Na
realidade, uma mitica busca pela ordem gera ndo uma confecgbo
unitdria do poder estatal, mas simplesmente um desrespeitc as
diferencas, que sa0 a razio de ser do “todo”. Dessarte, o “problema da
unidade” é substituido pelo “problema da diferenca”: nessa mudanga
reside um dos traces basicos do constitucionalismo moderno. Que
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s6 aparece quando em confronto com a “constituicho dos antigos”,
exemplarmente representada pelo conceito greqgo de politéia,
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